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O
s Cuidados de Saúde Pri-
mários (CSP) e os Cuida-
dos de Saúde Secundá-
rios (CSS) constituem os

principais sub-sistemas do Serviço Na-
cional de Saúde (SNS).

A qualidade dos serviços prestados
e a satisfação dos utentes, dependem,
em grande parte, de uma correcta arti-
culação entre estes dois níveis de
cuidados.

A optimização do SNS implica o
racional aproveitamento dos recursos
disponíveis e uma articulação lubrifi-
cada entre os dois níveis de cuidados1.
É fulcral neste processo o acesso fácil
e rápido dos doentes às consultas das
especialidades, quando referenciados
pelos seus Médicos de Família (MF), do
mesmo modo que o pronto atendimen-
to dos doentes pelos seus MF após
avaliação nas especialidades.

Se o MF não cumprir a sua função
de gatekeeper e de coordenador no
SNS, tal pode resultar em falta de coo-
peração entre os vários prestadores,
eventuais deficiências no tratamento
dos doentes, sobre-medicação, exames
complementares de diagnóstico desne-
cessários e custos acrescidos2. A expe-
riência mostra que a adequação dos
serviços hospitalares à referenciação
dos MF obtem ganhos de produtivida-
de, diminui os exames complemen-
tares de diagnóstico efectuados, as re-
ferências hospitalares e a lista de espe-
ra, aumentando a competência dos
especialistas na resolução dos proble-
mas colocados pelos MF2.

Outro aspecto fundamental refere-
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RESUMO
Objectivo: 1) Caracterizar o acesso aos Cuidados de Saúde Secundários (CSS) dos doentes de uma
extensão rural do Alentejo interior; 2) Comparar os resultados com os de outro estudo semelhante
feito 10 anos antes.
Tipo de estudo: Descritivo e transversal.
Local: Extensão de Vale de Vargo do Centro de Saúde de Serpa.
População: Os utentes referenciados aos CSS pelo Médico de Família.
Métodos: O Médico de Família preencheu, durante a consulta, uma ficha por cada doente referen-
ciado aos CSS, durante o ano de 1997, completada posteriormente com a data da marcação da
consulta, a sua efectivação e existência de informação de retorno.
Resultados: Referenciaram-se 105 doentes a 134 consultas. A taxa de referenciação foi de
5,87%. As especialidades mais frequentes foram, Oftalmologia (36%), Ginecologia (9%) e
Cirurgia (8%). As instituições mais solicitadas foram os hospitais de Beja (39%), de Serpa (32%)
e o Instituto Português de Oncologia de Lisboa (8%). Das consultas referenciadas apenas 76%
foram marcadas e 68% realizadas. A demora média das consultas marcadas foi de 82,5 dias
(DP±95,7 dias). Aos 8 dias esperavam por consulta 94% dos doentes e 47% às 12 semanas.
Não foi possível marcar consulta em 24% dos casos. Apenas 27% dos doentes trouxeram infor-
mação de retorno ao seu MF. Estes valores são piores que os verificados em estudo semelhante
do autor há 10 anos e que os de outros estudos europeus.
Conclusões:  O acesso dos doentes estudados é pior que os estudos nacionais conhecidos, que, por
sua vez, são os piores da Europa. É imperioso mais estudos de avaliação sobre a articulação entre
Cuidados de Saúde Primários (CSP) e CSS de modo a identificar causas de ineficiência, sendo
necessário envolver os profissionais dos dois níveis numa estratégia de mudança claramente
assumida pela gestão dos serviços.
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-se à fluente e eficaz troca de infor-
mação entre os intervenientes dos dois
sub-sistemas. A comunicação é uma
tarefa central na coordenação dos cui-
dados aos pacientes1. Os cuidados
continuados são melhorados através
de uma simples informação clínica pa-
ra ambos os níveis3, prevista na lei por-
tuguesa, mas nem sempre cumprida.

O programa do governo socialista e
os documentos produzidos pelo Minis-
tério da Saúde não iludem a questão,
colocando os CSP no centro do sistema
e valorizando uma articulação que
urge melhorar. O trabalho actual não
pretende responder ao porquê do atra-
so das mudanças, já que há muito
tempo foram identificados os proble-
mas, mas tão somente avaliar a capa-
cidade de resposta das instituições dos
CSS às necessidades de referenciação
dos doentes de uma extensão rural do
Baixo Alentejo interior, uma região das
mais pobres da Europa, onde acessibi-
lidade e equidade nos serviços de saú-
de fazem mais parte dos discursos dos
políticos do que da realidade do quo-
tidiano dos cidadãos. Dez anos decor-
ridos após o primeiro estudo em que foi
feito e divulgado o diagnóstico da situa-
ção, em que mudou o Governo e a
política de saúde, importava reavaliar
a acessibilidade aos CSS e avaliar, se
bem que precariamente, a eficácia lo-
cal da reforma de saúde em curso. São
objectivos do trabalho caracterizar a
referenciação e comparar os resultados
com os de outro, de metodologia seme-
lhante, efectuado 10 anos antes com a
mesma lista de utentes. 

Os doentes incluídos no estudo per-
tencem a uma aldeia que dista 20 Km
da sede do concelho, Serpa, no Baixo
Alentejo interior. Os cerca de 1.100 ha-
bitantes pertencem a 450 famílias e
estão todos inscritos na lista do MF. 

Neste ano a taxa de cobertura da
lista foi de 68%; em 190 dias de tra-
balho fizeram-se 3.614 contactos, dos
quais 2.280 (63%) foram directos (i. é.,

face-a-face); tinham mais de 44 anos
70% dos utentes. Fizeram-se 80 con-
sultas de saúde infantil, 55 de saúde
materna, 62 de planeamento familiar e
48 domicílios (2.1%). A carga média de
trabalho semanal foi de 77 encontros
directos. No ano do estudo nasceram
na aldeia 10 crianças e faleceram 11
pessoas.

Trata-se de um estudo descritivo e
transversal efectuado durante todo o
ano de 1997 na extensão rural de Vale
de Vargo do Centro de Saúde de Serpa.
A população estudada incluiu todos os
doentes referenciados pelo MF a con-
sultas de outras especialidades duran-
te esse ano. Foram excluídos alguns
doentes encaminhados com carácter
de urgência para os médicos de Medi-
cina Interna de apoio ao Serviço de
Apoio Permanente a funcionar nas ins-
talações do H. de Serpa. Em cada refe-
rência feita, o autor (i) anotou o aconte-
cimento no processo clínico (ii), preen-
cheu a ficha do estudo (iii), o modelo do
Ministério da Saúde no 330.04 (Meios
complementares de diagnóstico, actos
terapêuticos e consultas) ou o fax, no
caso do Hospital (H) de Beja (iiii) e o
modelo 330.10, suporte da Informação
Clínica para referenciação. Este último
foi fechado num sobrescrito e entregue
sempre ao doente, a quem se pediu
que o guardasse num lugar seguro e o
entregasse em mão ao especialista que
o atendesse, no acto da consulta.

Os dados do estudo resultaram do
tratamento da informação registada na
ficha do estudo. Este registo ocorreu
em duas fases. A primeira, no acto da
consulta em que se preencheram da-
dos demográficos relativos ao doente, a
especialidade procurada, a instituição
a que o doente foi referenciado e a data
em que foi feita a referenciação; a se-
gunda fase, ocorreu mais tarde, fre-
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quentemente na consulta com o MF
posterior à consulta dos CSS, na qual
a ficha foi completada com a data des-
ta consulta, a confirmação da entrega
da informação clínica enviada pelo MF
e o eventual recebimento da informa-
ção de retorno do colega especialista.
Alguns doentes foram convocados para
fornecer informação.

Todas as referências foram feitas
por consenso entre o MF e o doente.
Algumas das referências foram sugeri-
das pelo doente. 

As consultas foram marcadas de
diversos modos, dependendo do fun-
cionamento de cada instituição: pelo
serviço administrativo do Centro de
Saúde (CS) através de fax ou telefone,
ou directamente pelos doentes nas con-
sultas externas da instituição. Os espe-
cialistas do H. de Beja definiram as pri-
oridades de marcação nas suas especia-
lidades com base na informação clínica
enviada por fax através dos serviços
administrativos, respondendo também
por fax. Na procura de consultas dos
CSS, e na sua oferta, há a considerar
que não houve consulta de cardiologia
no H. de Beja durante vários meses e
que a meio do ano acabou a consulta de
oftalmologia no H. de Serpa.

Entendeu-se como verdadeira a in-
formação prestada pelo doente refe-

rente à entrega da informação clínica
ao médico dos CSS tal como a não
existência de informação de retorno.

Entende-se por referência o encami-
nhamento do doente para uma consul-
ta de outra especialidade feito pelo seu
MF; por demora entende-se o tempo de-
corrido entre a data da consulta do MF,
na qual se fez a referenciação e a data
da ocorrência da consulta pretendida.

O H. de Beja é distrital de nível 2 e o
H. de Serpa de nível 3. Definiram-se co-
mo instituições de nível local as que dis-
tam até 20 Km da extensão (Serpa) e de
nível regional as que distam entre 20 e
200 Km (Beja, Évora e Montemor-o-
-Novo).

Utilizou-se a estatística descritiva na
análise dos dados.

A população do estudo
Referenciaram-se 105 doentes a 134

consultas: a taxa de referenciação foi de
5,87%. Durante o período do estudo,
26 doentes foram referenciados 2 vezes
e 1 doente foi referenciado 4 vezes. Os
doentes referenciados foram maiorita-
riamente mulheres (68%). De um modo
geral, a referenciação aumentou com a
idade dos doentes (Figura 1).
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FIGURA 1. Utentes referenciados por sexo e grupos etários (N=105)
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44% da população do estudo não
era escolarizada; tinham a 4ª classe,
23% (Figura 2). Os grupos etários mais
referenciados foram as mulheres entre
os 50 e 69 anos e os homens dos 60
aos 79 anos. Foram referenciados
doentes de 93 famílias (21%).

A procura dos Cuidados de Saúde
Secundários
Por especialidades

As 134 referências repartiram-se
por 24 especialidades. As referências
mais frequentes foram: 48 de Oftalmo-
logia (36%), 12 de Ginecologia (9%), 11
de Cirurgia (8%), 10 de Fisiatria (7%),
9 de Psiquiatria (7%), 7 de ORL (5%) e
6 de Dermatologia (4%). Entre elas
repartiram 77% de todas as referências
(Figura 3)

Por instituições
Fizeram-se referências a 14 institui-

ções de saúde: 2 de âmbito local (CS de
Serpa e H. Serpa), 7 de âmbito regio-
nal (H. de Beja e Évora, STDR, CS de
Beja, Clínica de S. Paulo, Cruz Verme-
lha de Beja e H. Ortopédico Infantil S.
João de Deus de Montemor-O-Novo) e
as restantes em Lisboa.

As de âmbito local absorveram 40%
das referências, as de âmbito regional
47% das referências e as de Lisboa,
13%.

As instituições com mais referências
foram, por ordem decrescente, o H. de
Beja (39%), H. de Serpa (32%), IPO de
Lisboa (8%) e o CS de Serpa (8%). As
restante 10 instituições ocuparam
13% das referências.

A demora em obter consulta
A demora de marcação ocorrida nas

102 consultas marcadas foi muito va-
riável. A sua estatística descreve-se no
Quadro I.

A Figura 4 mostra a distribuição in-
tervalar da demora das consultas mar-
cadas e a proporção das consultas não
marcadas. Verificamos que cerca de
um quarto das referências foram mar-
cadas para o primeiro mês, outro quar-
to entre 1 e 3 meses e outro quarto
depois de três meses; o quarto restan-
te corresponde a consultas em que não
se obteve marcação (ver mais adiante).
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QUADRO III

ESPECIALIDADES MENOS DEMORADAS

Especialidades Instituição No Consultas Demora (dias)
Gastroenterologia IPO Lisboa 1 5
Genética H. Beja 1 6
Senologia IPO Lisboa 2 8
Dermatologia IPO Lisboa (5) e H. Curry Cabral (1) 6 10
Infecto-contagiosas H. Curry Cabral 1 11
Obstetrícia de alto risco H. Beja 2 12
Reumatologia Clínica de S. Paulo 1 17

QUADRO II

ESPECIALIDADES MAIS DEMORADAS

Especialidades Instituição No Consultas Demora (dias)
Hematologia H. Capuchos 1 294
Oftalmologia H. Serpa e H. Beja 29 150
Ortopedia H. Beja 4 124
Medicina H. Évora 1 124
ORL H. Beja 7 96
Pediatria CS Serpa 1 79
Cardiologia H. Beja 1 62

QUADRO I

ESTATÍSTICA DOS DIAS DE DEMORA

Estatística Valor
No de consultas marcadas 102
Total de dias de demora 8.419 dias
Média 82,5 dias
DP 95,7 dias
Máximo 460 dias
Mínimo 1 dia
Moda 14 dias
Mediana 48 dias

As especialidades mais demoradas
foram Hematologia, Oftalmologia, Or-
topedia e Medicina, ORL, Pediatria e
Cardiologia (Quadro II)

As especialidades menos demoradas
foram Gastroenterologia, Genética,
Mama no IPO, Infecto-contagiosas,

Obstetrícia de alto risco e Reumatolo-
gia privada (Quadro III).

O H. de Sto António dos Capuchos,
em Lisboa, e o H. Infantil de S. João de
Deus, em Montemor-o-Novo (uma ins-
tituição privada) e o H. de Beja tiveram
demoras médias acima dos quatro
meses. Saliente-se que não houve res-
posta a 6 referências que foram feitas
para o H. Beja e 19 para o H. de Serpa.
(Quadro IV).

Das 11 consultas referenciadas ao
IPO, o máximo da demora foi 30 dias;
7 dessas consultas demoraram menos
de 9 dias tendo sido as menos demora-
das do estudo. Para tal contribuiu o
atendimento no próprio dia sem mar-
cação prévia.

Referências feitas, consultas realizadas
e desistências

Das 134 referências, obtivemos a

 



marcação de 102 consultas (76%)
(Quadro V) e a realização de apenas 91
(68%). Assim, uma em três consultas
solicitadas não foi realizada. Em 11
consultas (8%) marcadas os doentes
faltaram ou desistiram.

Em 32 referências (24%) não foi pos-
sível ao serviço ou ao doente marcar
consulta. Esta impossibilidade deveu-
-se ao cancelamento das inscrições pa-
ra consultas externas, à devolução das
«não urgentes» após triagem do H. de
Beja e à suspensão das consultas de
Oftalmologia no H. de Serpa. Estão in-

cluídas neste número 10 consultas
(8%) em que se duvida que o doente te-
nha contactado os serviços para mar-
cação de consulta. Nestas incluem-se 3
consultas de psiquiatria e 1 de psico-
logia. Em 16% dos casos não obtive-
mos qualquer resposta aos pedidos de
consulta efectuados.

Cerca de ¼ dos doentes sem con-
sulta terá recorrido às consultas par-
ticulares.

Informação de retorno
Como foi referido, o MF entregou a
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QUADRO IV

DISTRIBUIÇÃO DAS REFERÊNCIAS POR INSTITUIÇÕES E DEMORAS MÉDIAS

Instituições Consultas Consultas Consultas Demora média da
referenciadas marcadas realizadas instituição (dias)

H. D. Beja 52 46 36 120
H. D. Serpa 43 24 24 57
IPO Lisboa 11 11 11 13
CS Serpa 10 7 6 47
H. Ortop. Infa. S. João de
Deus de Montemor-o-Novo 3 3 3 142
STDR Beja 3 3 3 23
H. Curry Cabral de Lisboa 2 2 2 6
H. Capuchos de Lisboa 2 2 2 165
H. S. José de Lisboa 2 2 2 55
Clínica de S. Paulo de Beja 1 1 1 17
H. D. Évora 1 1 1 124
Cruz Vermelha de Beja 1 0 0 –
CS Beja 2 0 0 –
Inst. Port. Reum.de Lisboa 1 0 0 –
Total 134 102 91 –

QUADRO V

EFICÁCIA DAS REFERÊNCIAS

Consultas marcadas Consultas não marcadas
Realizadas Não realizadas§ Pelos serviços† Pelos doentes‡

91 (68%) 11 (8%) 22 (16%) 10 (8%)
102 (76%) 32 (24%)

134 (100%)

§ Desistências e faltas; † Sem resposta e devolvidas; ‡ Não tentou marcar



todos os doentes uma informação clí-
nica endereçada ao especialista e que
lhe deveria ser entregue no acto do
atendimento. 90% dos doentes que
foram às 91 consultas realizadas re-
feriram ter entregue a informação clíni-
ca endereçada ao especialista, no
serviço em que foram atendidos, ou ao
especialista que os observara. Os
restantes 10% correspondem a doen-
tes que se esqueceram de levar a infor-
mação clínica ou que não se lem-
braram se a tinham entregue. Apenas
27% dos doentes trouxeram informa-
ção de retorno para o seu MF. Houve
casos em que não foi enviada resposta
de retorno mesmo depois de pedida
pelo doente.

Não houve resposta de retorno em
81% das consultas realizadas no H.
Beja, 67% no H. Serpa e 64% no IPO
(Instituto Português de Oncologia).
Houve 100% de respostas nas 5 con-
sultas de Fisiatria do H. Serpa. Houve
também respostas frequentes nas
especialidades de Neurocirurgia (H.
Capuchos e S. José), Ortopedia (H. Be-
ja), Pediatria (CS Serpa) e Pneumolo-
gia. Pelo contrário, houve menos de
metade das respostas em Cirurgia e
Oftalmologia no H. de Serpa, Gastroen-
terologia e Endocrinologia no IPO, Gi-
necologia, Obstetrícia, Oftalmologia,
Otorrinolaringologia e Urologia no H.
Beja e Psiquiatria no CS de Serpa.

Comparação com estudo anterior
Foi feito um estudo pelo autor com

objectivos e metodologia semelhante
em 1988/1989, permitindo comparar
agora alguns dos resultados4. Se o
estudo actual durasse 15 meses, como
o anterior, teria havido um aumento
(esperado) de 49% no número de doen-
tes referenciados pelo MF e um au-
mento de 37% nas referenciações aos
CSS.

A Ortopedia e a Dermatologia, que
faziam parte das 6 especialidades mais
marcadas, são substituídas no actual

estudo pela Ginecologia e pela Psiquia-
tria. A Oftalmologia e a Cirurgia con-
tinuam a ser das mais referenciadas.

A procura por instituições diminuiu
no H. de Beja (48 para 39%), aumen-
tou no H. de Serpa (19 para 32%),
manteve-se no IPO (8%) e surgiu o CS
Serpa como nova instituição referen-
ciada por ter iniciado consultas de Psi-
quiatria e Pediatria.

A demora média de todas as con-
sultas marcadas aumentou de 49 para
83 dias (69%).

A demora por instituição diminuiu
no IPO (de 24 para 13 dias) e aumen-
tou no H. de Serpa (de 49 para 57 dias)
e no H. de Beja (de 62 para 120 dias).

Nos dois estudos apenas se realiza-
ram cerca de ⅔ das consultas referen-
ciadas.

A informação de retorno à informa-
ção do MF diminuiu de 41 para 27%.

Os resultados obtidos não podem
generalizar-se para os MF, para as es-
pecialidades ou para as instituições
referidas. No entanto, quer os recursos
disponíveis, quer os processos de mar-
cação de consulta são idênticos para
os doentes do concelho pelo que não
existem motivos para pensar que estu-
dos mais amplos e com a mesma me-
todologia obtenham resultados muito
diferentes dos actuais. Estes resulta-
dos espelham bem a acessibilidade aos
CSS dos doentes incluídos no estudo.
Os viezes mais prováveis dizem res-
peito às variáveis dependentes da in-
formação veiculada pelos próprios
doentes. Alguns doentes, idosos e sem
instrução, poderão ter dado ao inquiri-
dor, o seu MF, a melhor resposta. 
Também a perda ou o esquecimento
da informação de retorno, não assumi-
dos, podem ter influenciado as respos-
tas dadas, hipóteses que consideramos
pouco prováveis. Os resultados obtidos
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podem servir de referência em traba-
lhos futuros e ajudar os gestores a
melhorar os serviços prestados à popu-
lação, uma vez que não se conhecem
estudos semelhantes levados a cabo
na região e é consensual a falta de
informação de apoio à decisão na
gestão e planeamento dos serviços de
saúde.

Os diversos modos de marcação de
consultas externas confundiram os
procedimentos administrativos quanto
ao método mais célere e são motivo de
desigualdade no acesso; por exemplo,
as marcações feitas pessoalmente de-
pendem das capacidades e, por vezes,
dos conhecimentos pessoais de cada
doente.

A taxa média de trabalho semanal é
semelhante à encontrada em outros
estudos: 89 em Gérvas5, 76 em Leur-
quin6 e 70 em Miranda7 ou 81 no estu-
do do European General Practice Re-
search Workshop8 sobre Portugal, que
inclui também encontros indirectos.
Estes valores são baixos comparados
com outros europeus.

A taxa de referenciação encontrada
(5,87%) é semelhante à de um estudo
com expressão nacional de Sá, de 1994
(5,57%)9, mas mais baixa que os 8,91%
de Miranda7 ou os 11% de Gérvas5. No
estudo de Sá, envolvendo 15 países
europeus, Portugal ocupa quanto a
esta variável, a quinta posição mais
alta, entre a máxima da Alemanha
(8,17%) e a mínima da França (2,6%).
Outros estudos mostram taxas dís-
pares, possivelmente relacionadas com
realidades assistenciais e sistemas de
prestação de cuidados diferentes:
Espanha, 6,89%10 e 4,55%11, Israel, 7,4
a 15,9%12.

A taxa de domicílios efectuados é
semelhante à encontrada por Silva no
seu trabalho, 2,3%13.

A procura dos CSS é multicausal: as
características demográficas e socio-
-económicas da população, as caracte-
rísticas da oferta dos CSS e as com-

petências profissionais do MF parecem
ser determinantes. No nosso estudo, o
envelhecimento da população poderá
ter sido importante na procura da Ci-
rurgia, Fisiatria, Oftalmologia e Der-
matologia, esta referenciada sobretudo
para o IPO. As referências de Oftalmo-
logia relacionam-se também com a ele-
vada prevalência de diabetes na lista
(7,3%). Estas especialidades aparecem
em primeiro lugar em outros estudos
de referenciação2,10,11. A procura de
consultas de Psiquiatria aumentou
desde que foi criada uma consulta
desta especialidade no próprio CS. O
crescimento de referenciação a Gineco-
logia relaciona-se provavelmente com
um maior número de consultas efec-
tuadas de planeamento familiar, possi-
bilitado pelo aumento de recursos da
equipa de saúde e pela revelação de
patologia oculta consequente. Se bem
que haja estudos que mostrem que MF
com elevadas taxas de referenciação
executam menos procedimentos técni-
cos que outros2, a execução de técnicas
de rasteio pode aumentar a referencia-
ção.

O facto de 79% das referencias te-
rem sido feitas para instituições con-
celhias e distritais atesta a importância
destes serviços no apoio aos doentes
em estudo e, consequentemente, a ne-
cessidade de aumentar os seus recur-
sos humanos se se provar, como se
afirma, que esta é uma das causas
para a existência de grandes listas de
espera nestes hospitais. No nosso
estudo, o H. Beja é a instituição mais
importante, verificando-se que não dá
resposta eficaz à procura das especia-
lidades a ele referidas e que o outro
hospital regional, o de Évora, não lhe
serviu de alternativa. A demora na
resposta justifica a dispersão por tan-
tas instituições, mas também é rele-
vante a inexistência de algumas espe-
cialidades, como a Neurologia, Neuro-
cirurgia, Reumatologia ou a Oncologia
(a inexistência de assistência oncoló-
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gica na região é tanto mais gravosa e
incompreensível quando o distrito
detém o recorde nacional de alguns
tipos de neoplasias). A demora média
no H. Beja foi muito superior à média
do estudo. O facto dos doentes terem
desistido em quase ⅔ das consultas
marcadas poderá relacionar-se com
essa demora, tendo a medicina priva-
da servido, em alguns casos, para mi-
norar a dificuldade de acesso às con-
sultas da especialidade. Gérvas salien-
ta no seu trabalho que Portugal é o
país da Europa com maior tempo de
espera: aos 8 dias, 25% dos doentes
ainda não tinham tido consulta. No
mesmo sentido aponta o trabalho de
Sá e Jordão que verificaram que para
as especialidades cirúrgicas, 58% dos
doentes esperavam ainda consulta às
12 semanas14. O nosso trabalho mos-
tra que, para todas as especialidades,
aos 8 dias, 94% dos doentes espera-
vam por consulta. Esse valor era ainda
de 47% às 12 semanas.

O facto de nunca ter havido qual-
quer resposta a 15% das referências
feitas, aconselha uma revisão caute-
losa de todo o processo de encami-
nhamento para as consultas externas
do H. Beja. O mesmo se aplica em re-
lação ao H. Serpa onde são mais gra-
vosos estes indicadores, se bem que,
neste hospital, tal se atribua ao fim
súbito das consultas prestadas por um
oftalmologista contratado.

O CS Serpa mostrou-se como pouco
importante nas referenciações deste
estudo.

A baixa da percentagem de infor-
mação de retorno (de 41 para 27%)
leva-nos a supôr um maior afastamen-
to entre os dois níveis de cuidados na
última década. Uma vez que se man-
tiveram constantes as informações
clínicas enviadas pelo MF concluímos
que tal se deve a causas hospitalares.
A percentagem de respostas de retorno
no nosso estudo foi bastante inferior à
do estudo de Sá (70%) que salientava

Portugal como o país europeu com
maior percentagens de não-respostas
às oito semanas (51,8%) e concluía que
«a comunicação dos especialistas hos-
pitalares para os médicos de família
foi, de longe, a pior entre os países que
participaram no estudo»9. Os custos da
ausência de resposta têm sido eviden-
ciados em vários estudos e deverão ser
entendidos como um indicador da
qualidade dos serviços prestados pelos
hospitais. A inexistência de resposta de
retorno limita a informação com que o
MF acompanha o doente, pode provo-
car prescrições erradas, aumenta o ris-
co das interacções medicamentosas,
tratamentos demasiado curtos ou lon-
gos, informação contraditória para os
doentes, encaminhamento inadequado
para as urgências ou para novas con-
sultas externas e desperdício de recur-
sos. Para esta situação concorrerão
factores próprios do sistema de saúde,
de cultura hospitalar ou mesmo de
Serviço e individuais, que poderão ser
analisados noutros trabalhos.

Os serviços e as administrações
hospitalares deveriam formar os médi-
cos, para que sistematicamente en-
viassem resposta de retorno aos MF e
a encarassem com importância seme-
lhante à que registam noutros supor-
tes de informação, como a história clí-
nica, os diários, a informação que
acompanha os exames complementa-
res de diagnóstico ou as notas de alta.

Como conclusões podemos apontar
que o estudo revela graves problemas
de acessibilidade aos CSS de uma po-
pulação envelhecida e depauperada.
Os seus resultados vão ao encontro
das conclusões do relatório da saúde
para Portugal da OCDE de 1998 que
aponta o Alentejo como uma região
com médias baixas de resultados em
saúde e com falta de recursos mate-
riais e humanos, contrastando com
áreas litorais.

As preocupações manifestadas pelo
poder político quanto à equidade dos ci-

ESTUDOS ORIGINAIS

Rev Port Clin Geral 2001; 17: 193-207    205



dadãos exigem a tomada de decisões
consequentes com as suas declarações.

Se considerarmos a demora média
em obter consulta da especialidade e a
percentagem de resposta de retorno
como indicadores podemos afirmar
que a articulação entre os dois níveis
de cuidados é muito pior que há dez
anos atrás.

O processo de marcação das con-
sultas externas hospitalares deverá ser
avaliado, os procedimentos clarificados
e deve ser revisto o modo de marcação
por fax que obriga à circulação aberta
de dados confidenciais do doente pelos
serviços administrativos das institui-
ções. Deverá haver acesso directo às
consultas das especialidades no H.
Beja à semelhança do que acontece
nas outras instituições, uma vez que a
função de filtro dos serviços hospita-
lares é uma grave limitação do direito
de acesso dos doentes às suas consul-
tas, implicando riscos imponderáveis e
custos acrescidos para o SNS e para os
doentes que, por vezes, têm de recor-
rer à privada.

Tão importante como as respostas
dadas pelo estudo são as perguntas
que levanta: Até que ponto os resulta-
dos do estudo são representativos das
especialidades e das instituições?
Porque existem demoras tão elevadas?
Porque se «perdem» tantas referências?
Porque existem tão poucas respostas
de retorno? Que acontece aos doentes
em lista de espera? Quais são os cus-
tos destas listas de espera? Qual a
qualidade da informação enviada pelo
MF e pelo médico hospitalar?

O estudo da articulação entre os
dois níveis de cuidados deverá ser
completado com estudos qualitativos
sobre a oportunidade das referências e
a qualidade da informação que circula
entre os dois níveis, depois de se defi-
nirem critérios de referenciação (por
exemplo através de guide-lines consen-
suais) e critérios de qualidade de con-
teúdo da informação circulante. Se-

riam também úteis estudos de avalia-
ção da efectividade das consultas
externas hospitalares.

Neste processo, podem ser impor-
tantes as acções, eventualmente de
formação, que incluam os profissionais
dos dois níveis, que identifiquem pro-
blemas de articulação, procurem solu-
ções, reforcem colaborações e sinergis-
mos. O afastamento tradicional, quan-
do não a hostilidade, entre os dois ní-
veis de cuidados, não poderá ser resol-
vido normativamente, mas sim apelan-
do para os profissionais em benefício
mútuo do diálogo e, sobretudo, aos
interesses do doente, quer estes sejam
considerados como estritamente médi-
cos, quer como direitos de cidadania. A
melhoria necessária da articulação
entre CSP e CSS, para além de justifi-
cadas imposições de ordem clínica e
económica, ganha também dimensões
de ética médica e de justiça social. 
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ACCESS TO SECONDARY HEALTH CARE SERVICES IN A SERPA HEALTH CENTRE OUTPOST – 
TEN YEARS ON

ABSTRACT
Objective: 1) To characterise access to secondary health care services (SHCS) for patients from a rural health
centre outpost in the Alentejo hinterland. 2) To compare current results with those from another study con-
ducted ten years earlier. 
Type of Study: Descriptive, cross-sectional. 
Setting: Vale de Vargo outpost, Serpa Health Centre.
Population: Patients referred to SHCS by their family doctor. 
Methods: Throughout 1997, for each patient referred on to SHCS, the family doctor filled out a form during
the consultation. The form was later completed with: date of consultant’s appointment, actual  completion of
referral, and whether a feedback letter was sent on the patient’s return.
Results: 105 patients were referred to 134 consultant appointments. The referral rate was 5.87%. Most re-
ferrals were for: ophthalmology (36%), gynaecology (9%), and general surgery (8%). More often patients
were referred to: Beja Hospital (39%), Serpa Hospital (32%), and the Portuguese Institute of Oncology in
Lisbon. Of all referrals, an appointment was made for only 76%, and a mere 68% were actually completed.
Average waiting time for appointments was 82.5 days (SD±95.7 days). At the 8th day 94% of patients were
waiting for an appointment, 47% were still waiting 12 weeks on. In 24% of cases an appointment could not
be made at all. Only 27% of patients brought a feedback letter to their family doctor. These results are
worse than those from a similar study conducted by the same author 10 years ago. Other European studies
also show better results.
Conclusion:  Access for the patients in this study proved to be worse than in other national studies, which in
turn are the worst in Europe. Further studies are urgently needed on primary-secondary health care articu-
lation, so that causes may be identified. Professionals from both levels of care should become involved in a
strategy for change which should be clearly taken up by management.

Key-words: Referral; Continuing Health Care; Primary Health Care; Secondary Health Care; Rural Medicine.


